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DESPESAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA — SE ESTÃO SUJEITAS A PRÉVIO DEPÓSITO

RESUMO

- Reza a Súmula 154 (*) deste Tribunal: "A Fazenda Pública, nas execuções fiscais, não está sujeita a prévio

depósito para custear despesas do Oficial de Justiça". - Impõe-se, assim, o provimento do agravo, para que

se proceda a efetivação da penhora em bem da executada independentemente de depósito das despesas

do Oficial de Justiça, que serão pagas, a final, pelo vencido. Ac. de 29-06-1987 Revista do Tribunal Federal
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EMENTA

De acordo com a Súmula nº 154 (*), deste Tribunal, "a Fazenda Pública, nas execuções fiscais, não está

sujeita a prévio depósito para custear despesas do Oficial de Justiça".


